
PARECER Nº 1342, DE 2019
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 550, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Estevam Galvão, o Projeto de lei em epígrafe reconhece o fute-tênis como modalidade esportiva criada no Estado de São Paulo.
Segundo este Projeto de lei, deverá ser reconhecida e dada a devida publicidade a modalidade esportiva citada, com a peculiaridade no sentido de que foi criada em nosso Estado, despontando como um esporte genuinamente paulista.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas, inclusive substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 30ª a 34ª (de 29 de abril a 6 de maio de 2019).

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:
“Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

....................................................................................................................
(...)

“Artigo 145 - A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º - Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
(...)

Artigo 146 - A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I - à Mesa;
II - às Comissões;
III - às Deputadas e aos Deputados;
IV - ao Governador do Estado;
V - ao Tribunal de Justiça; (35)
VI - ao Procurador-Geral de Justiça; (36)
VII - ao Tribunal de Contas; (37)
VIII - aos cidadãos.”
A proposição é livre de vícios formais que pudessem coibir o seu trâmite regular.

Contudo, é importante destacar que o objetivo da proposição não é o de legislar em matéria essencialmente administrativa no campo dos esportes, nem o de invadir a competência legislativa ou regulamentar do Poder Executivo, nem tampouco ditar regras específicas e de competência exclusiva da Administração, mas, ao contrário, é apenas o de atuar prioritariamente na defesa dos desportes no que concerne ao reconhecimento de uma de suas modalidades e práticas.

A propósito, a Constituição do Estado estabelece a respeito dos esportes e do lazer:

SEÇÃO III

Dos Esportes e Lazer

Artigo 264 - O Estado apoiará e incentivará as práticas esportivas formais e não formais, como direito de todos.

Artigo 265 - O Poder Público apoiará e incentivará o lazer como forma de integração social.

Artigo 266 - As ações do Poder Público e a destinação de recursos orçamentários para o setor darão prioridade:

I - ao esporte educacional, ao esporte comunitário e, na forma da lei, ao esporte de alto rendimento;

II - ao lazer popular;

III - à construção e manutenção de espaços devidamente equipados para as práticas esportivas e o lazer;

IV - à promoção, estímulo e orientação à prática e difusão da Educação Física;

V - à adequação dos locais já existentes e previsão de medidas necessárias quando da construção de novos espaços, tendo em vista a prática de esportes e atividades de lazer por parte dos portadores de deficiências, idosos e gestantes, de maneira integrada aos demais cidadãos.

Parágrafo único - O Poder Público estimulará e apoiará as entidades e associações da comunidade dedicadas às práticas esportivas.

Artigo 267 - O Poder Público incrementará a prática esportiva às crianças, aos idosos e aos portadores de deficiências.
Nessa conformidade, a proposição se relaciona diretamente com os esportes, mas também com a cultura desportiva no Estado, ao prestigiar uma modalidade desportiva criada e regulamentada em seu território, além de ser praticada em todo o País.

Como bem esclarece a justificativa deste Projeto de lei, vemos que:

O esporte ganhou dimensão nacional ao ser divulgado pela TV Cultura, no programa “Vitória”, em 1991, bem como pelo Jornal Folha de São Paulo, entre outros grandes meios de comunicação. Ainda em 1991, o INPI, Instituto Nacional da Propriedade Industrial, concede a Oscar de Oliveira, a patente de invenção das regras do fute-tênis, com registro PI Nº 9104939 - RPI 1099, de 24/12/1991.

A quadra de jogo tem as seguintes dimensões; 18 metros de comprimento por 8 metros de largura, e existe uma rede central que divide o campo de jogo com a altura de 1 metro. As traves do gol, por sua vez, possuem um metro de altura por 2,70m de largura. Em jogos oficiais é praticado de forma individual ou em duplas; já na recreação, podem ser utilizados até doze jogadores, sendo seis para cada equipe. É praticado com uma bola especifica, desenvolvida em 1995 e confeccionada em couro ou material sintético, pesando 360 gramas, número nº 4. Pode ser jogado em quadra poliesportiva, piso de madeira, lisonda, cimento, terra ou até na praia (desde que a areia seja mais firme, a fim de permitir o quique da bola).
Na história do esporte, destaca-se, ainda, a fundação da Federação Brasileira de Fute-Tênis - FEBRAFUT, em evento aberto ao público realizado na Biblioteca Municipal de Suzano, em fevereiro de 2001. Mais informações sobre a modalidade podem ser obtidas no site www.futetenis.com.br.
Portanto, no que concerne a esta CCJR analisar e deliberar, nós nos manifestamos favoravelmente ao Projeto de lei nº 550, de 2019.

a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 16/10/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente
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